
 

 

 

PROGRAMA DE DISCIPLINA 

Nível a ser oferecida: 
( X )  Mestrado    (   )  Doutorado  (     )  Mestrado e Doutorado 
Tipo de Disciplina (Art. 33 da Res. 05/CUn/2010) 

Mestrado:  (  X  )  Eletiva  -   (    ) Obrigatória Doutorado:  (    )  Eletiva  -   (    ) Obrigatória 
 

 

Corpo Docente Responsável  (Art. 33, § 2º da Res. 05/CUn/2010):   
Prof. Dr. Orlando Celso da Silva Neto 
 
 

 

Ementa: 
Direito de empresa na perspectiva econômica. Fundamentos do direito da empresa e da contratação. Teoria dos 
incentivos. Relações spot e relações sucessivas. Economia do insider trading e da concorrência desleal. Economia 
dos conflitos societários. A análise econômica dos acordos de acionistas. Abusos de maioria e de minoria. 
Contratos empresariais. Limites à liberdade de contratar. 
 

 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO  
Mestrado:  Direito, Estado e Sociedade  
Doutorado:  XXXXXXXXXXXXXX 

 

METODOLOGIA  
Cada unidade (tema) será abordada nas sessões previamente agendadas e se 
desenvolverá através de aula expositiva, seminários e discussões, tendo os textos 
previamente selecionados como base/substrato teórico. As leituras indicadas 
(obrigatórias) deverão ser efetuadas por todos os mestrandos, sendo que os 
responsáveis por cada ponto terão a obrigação de um aprofundamento maior. 
 

 

FORMA DE AVALIAÇÃO  
A avaliação do mestrando será efetuada em conformidade com as disposições 
regimentais da Universidade, levando em consideração a efetiva participação nos 
debates, leituras e, principalmente, no seminário apresentado e entrega de paper 
correspondente. 
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•  
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problemas de agência; estrutura de governança. Encarregado: a ser definido. 
•  
• Sexta aula – Seminário: A responsabilidade civil da empresa. Responsabilidade 

objetiva/subjetiva. Separação de patrimônio. Desconsideração. Limitação de 
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apresentado). 
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JUSTIFICATIVA DO DOCENTE PARA A OFERTA DA DISCIPLINA 
A análise econômica do Direito, desenvolvida nos Estados Unidos a partir da década de 60, vem 
ganhando crescente destaque no Brasil, já sendo reconhecida como importante campo de estudo 
doutrinário e aplicação prática. A disciplina visa trabalhar mecanismos de análise econômica do 
Direito aplicados a temas e áreas específicas do Direito de empresa, tal como falências, 
recuperação, contratos, societário, governança corporativa, títulos de créditos, direito de 
propriedade industrial, responsabilidade civil.   

 
 
 
 
 

 

  Data: 15 de fevereiro de 2022. 

 

Assinatura do Docente  
Responsável pela disciplina 


